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EM BUSCA DE UM PARADIGMA 

CONCEITUAL PARA A MELHOR 

COMPREENSÃO DA ECONOMIA GAÚCHA: 

UMA RÉPLICA AOS COMENTÃRIOS* 

Nelson Castan * * 

Inicialmente, sem ainda entrar no mérito de cada um dos comentários ao estu­
do A produção gaúcha na economia nacional' (neste trabalho, nominado A produ­
ção gaúcha), é alvissareiro registrar a inquietação que ele fez emergir. Em uma insti­
tuição de pesquisa isso é fundamental, pois evita que se instale uma postura auto-
complascente, além de esclarecer e aprofundar os pontos em htígio.^ 

As réphcas que aqui seguem serão feitas individualmente a cada um dos textos 
na ordem em que nos foram encammhados: Um breve paralelo com a análise dos 
"25 anos de economia gaúcha", de Pedro Fernando Cunha de Almeida; O problema 
da subordinação: notas para o debate, de Rubens Soares de Lima; e Da dinâmica do 
capital à subordinação da economia gaúcha, de Enéas Costa de Souza.' Como é na­
tural, cada um destes documentos revela uma leitura mais ou menos fiel à letra do 
texto de A produção gaúcha, bem como peculiaridades distintas quanto ao tom e ao 
escopo da crítica. 

* Agradeço a Pedro Bandeira as críticas feitas às primeiras versões deste texto. Mantendo a pra­
xe, continuo responsável pelas imprecisões que esta réplica ainda possa conter. 

** Economista da Fundação de Economia e Estatística. 

' FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA. A produção gaúcha na economia nacio­
nal: uma análise da concorrência intercapitalista. Porto Alegre, 1983. 2t. 

^ Quanto ao texto de Luiz Augusto Estrella Faria, também publicado nesta edição da revista 
Ensaios FEE, não iremos discutir sobre as ponderações que faz, aliás, de forma muito compe­
tente, dado seu caráter de resenha. 

' Ao longo do texto, estes comentários serão nominados, respectivamente. Breve paralelo, O 
problema da subordinação e Da dinâmica do capital. 



FEE, op. dt.,nota l , p . 21. 

' Ibidem, p . l l . 

* Sabemos que este é um ponto controverso (se o valor imitário é efetivamente valor criado ou 
valor potenciado) e que muitojá foi escrito a respeito. Vide, por exemplo, Schoeller (1975), 
Silva (1981), Shaikh (1980), Mandei (1975). No entanto, independentemente da melhor so­
lução que se dê à questão teórica específica, a coexistência em irni mesmo mercado de imida-
des de capital possuindo condições produtivas diferenciadas irá operar sempre como mecanis­
mo de crescimento desigual. 

O Breve paralelo reflete um esforço acadêmico, e portanto rigoroso, de discus­
são em A produção gaúcha. Começando pelas críticas que permitem respostas mais 
rápidas, na nota de rodapé 1 de Breve paralelo, o autor entendeu que, na discussão 
da concorrência mtra-ramo contida na pesquisa há a hipótese (implícita) da "pere-
quação da taxa de lucro no interior do ramo". Trata-se de uma percepção equivoca­
da. O que está dito explicitamente no texto é exatamente o contrário. Enão pode­
ria ser de outra forma, sob pena de comprometer toda lógica da concorrência mtra-
-ramo como mecanismo de crescimento desigual entre regiões. São várias as passa­
gens que mostram a dispersão de taxas de lucro dentro de um mesmo ramo como 
tim fenômeno normal, resultante da mteração de capitais em diferentes condições 
de produção. Os melhores situados "terão as mais altas margens de lucro e prova­
velmente também reahzarão as maiores taxas de lucro naquele ramo úidustrial"*. 
Já na introdução do trabalho, ao iniciar a exposição do marco teórico, dizíamos 
que "haverá permanentemente diferenciais de margens e taxas de lucro entre firmas 
operando em vm mesmo ramo"'. 

Continuando na referida nota de rodapé 1 de Breve paralelo, uma vez esclare­
cida a existência natural de diversas taxas de lucro no interior de um segmento 
industrial, permanece a questão de se há ou não transferência de valor nesse mesmo 
espaço da concorrência*. Reconhecemos, junto com nosso comentarista, que dife­
rentes métodos produtivos levam a diversos níveis de custos unitários de produção 
e que somente um destes níveis é chancelado pela sociedade, correspondendo ao 
tempo de trabalho sociahnente necessário, isto é, há um valor único para cada pro­
duto, No entanto, quando mdicamos a efetiva existência de transferência de valor, 
estamos referindo-nos a uma etapa prévia do processo de concretização sucessiva 
característico do método marxista. A quantidade de trabalho socialmente necessária 
(valor social) é defmida a partir dos valores individuais, conforme a natureza do pro­
cesso produtivo em cada "fábrica". Dessa distinção conceituai e quantitativa é que 
nasce a transferência de valor mtra-ramo. A própria mteração entre valores mdivi-
duais distintos, dada uma demanda social específica, é que vai fixar o valor social ou 
médio, transferindo tempo de trabalho dos menos para os mais eficientes. Na leitura 
do Volume III de O capital, essa concretização do conceito valor aparece. E Rubin, 
em seu trabalho, registra-a: 

"Em estágios posteriores de sua anáhse, Marx considera que exemplares dife­
rentes de uma dada mercadoria são produzidos em diferentes condições técni-



cas. Aqui a oposição entre valor individual e valor social (de mercado) apa­
rece"' . 
O sobrelucro, a própria motivação do progresso técnico, provém exatamente 

dessa transferência de valor. 
Seguindo na réplica ao trabalho Breve paralelo, abrimos agora um espaço 

na tentativa de avançar no entendimento da questão da subordinação. Pela nossa 
dupla condição de economistas "militantes" em país subdesenvolvido e em região 
nacional periférica, as idéias de Subordinação, dependência, crescimento desigual, 
etc. naturalmente exercem sobre nós um grande fascínio. O trabalho A produção 
gaúcha não é refratário a esse encanto. Nas conclusões afirma-se que a crítica a 
determinadas concepções de subordinação 

". . . não impede que se preserve e utihze a idéia genérica de dependência ou 
subordinação, embora com conteúdo nitidamente distinto. Afinal, (está dito) 
é da própria natureza de uma economia capitahsta o crescimento com desi­
gualdade, seja entre regiões, entre setores econômicos ou entre unidades de 
capital"^ 

A divergência com o nosso comentarista dá-se em dois planos. Primeiro, em­
bora por ele usado exaustivamente, o conceito de subordinação não se encontra 
suficientemente elaborado no seu texto. Permanece amda em um nível programáti-
co, ou seja, ao nível da exposição sumária de intenções, não suficientemente exph-
citado enquanto expressão de mecanismos de crescimento econômico desigual. 
Dessaincompletude teórica advém o risco do viés ideológico. 

Liderança ou subordinação aparecem enquanto idéias (estado de dependência, 
obediência ou subnússão em relação a uma hierarquia), mas não enquanto conceito. 
Para tanto seria necessário exphcitar o que define essa hierarquia. Nos termos como 
está colocado, o que o comentarista vê como conceito nós entendemos como repeti­
ção tautológica. O autor refere-se ao trabalho 25 anos da indústria*, onde está co­
locada 

" . . . a hipótese de que deterirúnadas indústrias sejam capazes de impor sua 
liderança (grifo do autor) às demais. Essa hderança se apoia na 'posição pri­
vilegiada' que tais indústrias ocupam nas relações intersetoriais.. . Seu signi­
ficado é em parte dado pela preponderância dos ramos líderes na deterrrtína-
ção do conjunto diferenciado das taxas de expansão de seus próprios merca­
dos. . . Assim se estabelece uma relação de subordinação que concretamente 
se expressa através do escalonamento (grifo do autor) do referido conjunto 
de taxas . . ." (p. 5). 

Fica claro, portanto, que liderança, posição privilegiada, preponderância e 
escalonamento são simplesmente formas distintas de expressar a mesma idéia, 
sem avançar no seu conteúdo. 

' RUBIN, Isaak Illich. Essays on Marx's theory of value. Detroit, Black & Red, 1972. p. 173. 

* FEE,op. cit.,nota 1, p. 393. 
ú 

Ibidem. 



A carência teórica traduz-se no fato de que o essencial permanece implícito; 
ou seja, o que vem a ser (no jargão do comentarista) o "padrão de acumulação" 
como categoria que organiza relações intersetoriais e como explica o porquê do 
crescimento diferenciado dos mercados? Já que, no caminho escolhido em Breve 
paralelo, a idéia de subordinação emerge como desenvolvimento do conceito de 
"padrão", é fundamental que ele seja discutido no corpo do texto, sendo msufí-
ciente, ao nosso ver, simples referências a outros trabaUios'°, onde também nâb 
há uma discussão teórica exaustiva dessa questão. Além disso, como o próprio 
comentarista (corretamente) dá a entender, nãò se pode falar em subordinação, mas 
em subordinações, o que transcende o próprio marco teórico do "padrão de acumu­
lação". Nas suas palavras, 

"A posição relativa das taxas de expansão da produção de uma região frente 
à das demais dependerá, em primeiro lugar, do já referido escalonamento de 
taxas de expansão dos diversos mercados nacionalmente considerados;em se­
gundo, da estrutura produtiva de cada região; e, em terceiro, da eficiência 
produtiva das diversas indústrias naquelas regiões", 

ou seja, há duas dimensões a serem contempladas, enquanto que o padrão interde­
partamental de crescimento só trata, mesmo assim insuficientemente, da primeira. 

Quanto ab segundo aspecto da divergência, acreditamos resultar de uma pri­
meira leitura, ainda parcial, de A produção gaúcha. O fenômeno identificado pelo 
comentarista como "subordinação" (crescimento diferenciado entre ramos ou merca­
dos) está contemplado no trabaUio. Já na introdução, mdicávamos a necessidade de 

" . . . avahar o terceiro plano de relações básicas (que, juntamente com o Es­
tado, definem a totahdade econômica nacional). . . (quando) unidades de 
capital estabelecem entre si ao pertencerem a diversos ramos de produção (gri­
fo do autor). O livre funcionamento desta contradição requer a existência de 
fluxos de capital entre ramos distintos. Trata-se de um mecanismo importan­
te. . . que possibihta o acesso dos capitais aos segmentos cujo mercado se ex­
pande mais rapidamente"" . 

Posteriormente, ao analisarmos a concorrência entre ramos diferentes de in­
dústria (item 3.4), fazemos uma aproximação ao problema das relações inter-seto-
riais e indicamos a possibilidade de desequilíbrio no crescimento entre regiões como 
efeito da combinação entre diferenciais setoriais de crescimento e estruturas produ­
tivas diferenciadas em cada região. O tratamento que damos a essa questão parece 
ser mais abrangente do que aquele proposto pelo nosso comentarista, arrolando 

' ° FEE, op. cit., n o t a i . 

EINLOFT, Cláudio. A crise gaúclia. Zero Hora, Porto Alegre, 29 jul. 1979. 

. . Ainda a questão regional. Informativo do Economista, Porto Alegre, Sociedade de 
Economia do Rio Grande do Sul, 21(72):12-3, nov. 1982. 

' ' FEE,op. dt., n o t a i , p. 12. 



vários processos que estão na origem de modificações no perfil de consumo (seja in­
dividual, seja produtivo) e, correspondentemente, no perfil produtivo da sociedade. 
Em suína, a simples idéia, exposta em Breve paralelo, de que 

"Dado o escalonamento das taxas de expansão dos mercados, aquelas regiões 
cujas estruturas de produção comportarem maiores proporções de ramos que 
produzem para mercados que se expandem mais rapidameiite tenderão a cres­
cer com maior velocidade" 

também está contemplada em A produção gaúcha, onde emerge como resultado de 
um desenvolvimento teórico que prevê um maior número de caminhos exphcativos 
do fenômeno. 

Uma vez estando de posse desses caminhos, temos os mstrumentos para apro­
priar o empírico. Apesar de o nosso comentarista apontar esse nível de anáhse - "o 
escalonamento das taxas de expansão dos mercados" — como uma carência do tra­
balho A produção gaúcha e atribuir a 25 anos da indústria o mérito de ter aberto 
espaço para uma "exphcação adicional" em relação àquele trabalho, a questão não 
só está lançada na introdução e desenvolvida teoricamente na anáhse da concorrên­
cia (ver citações no parágrafo acima), como também é resgatada no tratamento dos 
dados em Análise setorial dos indicadores de desempenho industrial (Capítulo 5 de 
A produção gaúcha). Lá pode-se ler: 

"Como visto acima, na concorrência interindústrias, o gênero Produtos Ah-
mentares teve seu espaço relativo diminm'do, constitumdo-se, portanto, em 
um setor que transferiu excedentes a outras atividades. Pelo fato de o gênero 
participar no perfil mtemo da indústria gaúcha em proporções significativa­
mente maiores que no perfil paulista e na média nacional, pode-se concluir 
que a retração relativa do ramo a nível do país penahzou mais que propor­
cionalmente a indústria gaúcha"' ^. 
Acrescentando somente mais um exemplo de que essa questão foi discutida 

em A produção gaúcha, na anáhse empírica das indústrias de alto crescimento, 
faz-se presente também a questão das relações interdepartamentais' ^: 

"A característica fundamental que dá homogeneidade aos principais seto­
res. . . e à qual deve-se atribuir grande parte do seu dinamismo é o fato de 

'^ FEE, op. cit.,nota 1, p. 61. 

' ^ O conceito de departamentos de produção que utilizamos é aquele proposto por Marx. Neste 
autor, contrário a Kalecki, toda a produção de bens intermediários é localizada no Departa­
mento I, juntamente com bens de capital. Como ambos os tipos de mercadoria acima com­
põem o capital constante, é essencial assim agrupá-los, pois constituem setores produtivos su­
jeitos a uma mesma determinação lógica na dinâmica da acumulação. A dinâmica no sentido 
aqui empregado diz respeito à tendência de crescimento capitalista num prazo mais longo e 
não às flutuações cíclicas, conforme a conotação que possui o termo no léxico kaleckiano. 
Separá-los, como faz Kalecki (onde os bens intermediários entram naqueles departamentos 
onde foram insumidos na produção de bens finais), implica obscurecer a natureza dos bens 
intermediários enquanto elementos que integram o capital constante. 



O segundo comentário (O problema da subordinação), a par de seu tom insi-
nuante, levanta algumas questões de importância. Certos aspectos apontados no co­
mentário anterior já foram rephcados, cabendo aqui, possivelmente, esclaredmentos 
adidonais. Desde já, fica uma dupla sensação de conforto ao sermos contemplados 
com interlocutores competentes e ao vermos o debate evoluir é ganhar novos pata-

'" FEE, op.dt . , n o t a i , p. 63. 

'* CASTAN, Nelson. A questão regional. Informativo do Economista, Porto Alegre, Sodedade 
de Economia do Rio Graiide do Sul, 21(70):1Õ-1, maio 1982. 

'* Ibidem. 

serem produtores de valores de uso que compõem o capital constante — bens 
intermediários, peças, componentes, máquinas, implementos, equiparnentos, 
etc. No segmento teórico deste trabalho procurou-se dehnear a questáo mais 
geral das mudanças a longo prazo no perfil de consumo como resuhado, em 
grande parte, da crescente mtensificaçãp de capital. Ocorre um aumento ten-
dencial na produção de máqumas, matérias-primas, materiais, etc. Vis-à-vis' 
gastos com salários, o que desenvolve os grandes departamentos de produção 
em proporções correspondentemente diferentes"' ' ' . 

Áp contrário do que assinala o comentarista, observa-se o oposto, ou seja, 
a análise do trabaUio 25 anos da indústria é muito mais restritiva, abrmdo espaçp 
para um único sentido de subordinação. 

Por último, cabe-nos dizer que não esteve entre os objetivos de A produção 
gaúcha fazer uma anáhse crítica direta e sistemática do trabalho 25 anos da indús­
tria. É óbvio que, de certa maneira, urn tipo de crítica implícita foi feito, pois elege­
mos o mesmo objeto de investigação - a mdústria regional gaúcha — e o anahsamos 
a partir de um marco teórico distinto. Por esse motivo, alguns contrapontos feitos 
pelo nosso comentarista não podem ser respondidos em detalhe nesta réphca. Não 
obstante, agradou-nos ler nas suas palavras que, no trabaUip 25 anos da indústria, 
"embora não de forma explídta (o grifo é nosso), o conceito de concorrência capita­
Usta não só está presente como também organicamente integrado". Ora, é exatamen­
te esta falta em tomar expressamente claro aspectos que são fimdamentais que cri­
ticávamos em outra ocasião: 

"As teses regionais possuem como pano de fundo uma certa lógica sobre o 
funcionamento da economia brasileira, embora nem sempre explídta (o grifo 
é n o s s o ) " ' ^ 
Mais adiante dizíamos que 
". . . devemos interpretar a economia gaúcha à luz da lógica capitahsta, tra­
zendo para o centro do debate aquilo que nas teses regionais é um opaco pano 
de fundo '" ^ 



mares em que se exige, cada vez mais, um maior rigor na enunciação dos pontos 

em litígio. 
A primeira questão colocada por nosso crítico - ao lado de que capitais deve­

mos nos posicionar - emerge de uma leitura política do trabalho A produção gaú­
cha, cujas mediações não estão contidas no texto da pesquisa. É natural que uma 
construção teórica traga imphcações políticas, muitas vezes já embutidas no próprio 
marco conceituai em que se baseia. No entanto esse desdobramento deve ser cons­
truído (o que não estava entre os objetivos de A produção gaúcha) com cautela e 
sem medo. A leitura política apressada traz aquele sério risco que apontávamos, ou 
seja, um discurso científico torna-se suspeito por não revelar em sua "face" a defesa 
direta de segmentos de capital, atitude essa própria e legítima de um outro nível de 
discurso. Essa pressa, na verdade, pode levar a um caminho prohlemático na geração 
de conhecimento, pois, se t ivemos "a priori" a preocupação de não pôr em dúvida 
uma posição política, ela se imporá, certa ou errada, como resultado obrigatório de 
uma construção teórica. Isso não significa, necessariamente, que esta posição políti­
ca esteja equivocada. Ela pode, até mesmo, ser o coroamente correto de uma elabo­
ração teórica. O importante é não pernütir que se "escorregue" sem saber nessa 
inversão, pois, assim, a "teoria" vem somente chancelar uma posição ideológica mi­
cial. Portanto, a crítica a esse respeito (sobre o risco de viés ideológico) feita em 
A produção gaúcha continua válida. Não nos cabe, todavia, fazer apreciações de 
caráter subjetivo a respeito das motivações dos pesquisadores, se devido a um "com­
plexo de periferia", como sugere nosso crítico, ou a qualquer outra razão. 

Ainda nessa primeira questão, o comentário O problema da subordinação, 
pelo fato de interpretar apressadamente o desdobramento político de A produção 
gaúcha, o fez de maneira equivocada. Não é legítimo depreender deste trabalho uma 
conclusão apologética do tipo "ao vencedor as batatas", como faz nosso crítico. Ao 
contrário, ao constatarmos a severidade da concorrência intra-ramo como mecanis­
mo de crescimento desigual e, portanto, de estagnação ou crescimento regional dife­
renciado, afirmávamos que "O simples fato de entendermos a lógica do capital não 
imphca que a aceitemos. . . " ' . Da mesma forma, não deixa de ser, curiosa em nos­
so comentarista, a leitura valorativa das leis da concorrência enquanto manifestação 
das condições de produção dos diversos capitais — "aos fracos abate; aos fortes, aos 
bravos só pode exaltar". A ética do capitalismo nunca esteve entre os objetivos de 
pesquisa em A produção gaúcha. Este tipo de juízo moral não encontra espaço no 
marco conceituai que elegemos. É igualmente improcedente querer encontrar, em 
um trabalho que define seu objeto a partir de contradições, oposições e/ou antago­
nismos, com toda a apropriação desigual dos frutos do trabalho que disso decorre, 
à prevalência "smithiana" da plena harmonia entre os diversos interesses. 

A questão da subordinação também é levantada no comentáno que ora repli­
camos. Pensamos que aqui se pode avançar um pouco mais em relação ao que já foi 

1 7 FEE, op. cit., nota 1, p. 27. 



dito. Nesse problema se confundem dois tipos de disputa: uma de idéias e outra de 
palavras enquanto símbolo destas idéias. Nossa relutância em rotular a economia 
gaíicha como "subordinada" deve-se ao fato de este termo já ter sido apropriado e 
ter ganho divulgação ampla, informando sobre um conteúdo do qual discordamos. 
Ora, ao refutar a idéia de subordinação presente no trabalho 25 anos da indústria, 
não tivemos outra opção que não a de também rejeitar a palavra. Isso pode não ter 
ficado suficientemente claro ao longo de A produção gaúcha. É, portanto, impor­
tante clarificar. 

Sobre o caráter desigual do desenvolvimento capitalista — crescimento dife­
renciado entre unidades de capital, entre setores econômicos e entre regiões - todos 
concordamos. O que divergimos é sobre a lógica (o conteúdo, os mecanismos) des­
ses processos. Para nós, esse caráter desigual deve ser buscado na teoria a partir das 
contradições básicas (mas não as únicas) que movem uma econonúa capitahsta. Es­
tas contradições devem ser desdobradas, contruindo-se as sucessivas pontes que nos 
levam, inclusive quantitativamente, das categorias de essência àquelas de aparência. 
Preço e lucro, por exemplo, devem ser entendidos como concretizações, principal 
mas não exclusivamente, das categorias valor e mais-valia. Assim, aquelas contradi­
ções ganham vida real e são observáveis em planos da concorrência conforme exph-
citado em A produção gaúcha. É nestes planos que poderemos identificar as possí­
veis desigualdades no crescimento: primeiro, a transferência de valor na concorrên­
cia intra-ramo (diferença entre valores individuais e valor social médio, estabelecen-
do-se uma hierarquia de taxas de lucro e, portanto, de crescimento); segundo, a cons­
tante variação no perfil produtivo do capitahsmo, originando um crescimento varia­
do entre os setores econômicos (por exemplo, os departamentos crescem em pro­
porções variadas, - o crescimento desigual viabiliza-se através da transferência de 
capital interindústrias); e, finalmente, a transferência de valor originada dos dife- ^ 

renciais nas taxas de salário (aquelas empresas, setores ou regiões que conseguem 
remimerar os assalariados a taxas inferiores não retêm toda a mais-valia extra, pois a 
concorrência faz jogar parte desse excedente no "pool" geral da apropriação). 

Novamente transparece aqui, como no texto discutido anteriormente, a na­
tureza tautológica do que o comentarista pretende que seja o conceito de subordi­
nação. O simples sentido da palavra - uma relação de submissão ou de hierar­
quia - é repetido em frases que se sucedem e que pouco acrescentam ao equaciona-
mento da essência do próprio fenômeno. A "subordinação" 

". . . pressupõe a existência de relação . . . entre o todo. . . e a parte (grifos do 
autor). . . o ritmo de desenvolvimento da economia regional (a parte) fica 
condicionado ao ritmo da economia nacional (o todo) (grifos do a u t o r ) . . . 
imphca. . . afirmar a existência de imi centro hegemônico.. . que apresenta 
condições de influir . . . decisivamente na sorte do todo" . 
Entendemos que isso pode ser aceito somente como programa de trabalho ^ 

ainda a ser desenvolvido, momento em que o conceito de subordinação seria então 
efetivamente construído. Este passo, que está por ser dado, ganha um comphcador 
a mais, pois, segundo o próprio autor, tem-se que construir um conceito para cada 
período de tempo, dado que "deve-se ter presente que a subordinação não tem uma 
conotação a-histórica, mas, ao contrário, refere-se a um período temporal específico". 



Outra questão, efetivamente bem colocada em O problema da subordinação, 
diz respeito ao estatuto teórico do Estado enquanto instância de determinação so­
bre o processo global de acumulação (nacional) e enquanto instância de arbitragem 
entre segmentos de capital e, por decorrência, entre regiões que claramente apresen­
tam estruturas de produção diferentes. Sobre essa crítica cabe considerar dois aspec­
tos. Primeiro, na concepção inicial do trabalho A produção gatícha, estava previsto 
um tratamento sistemático dessa questão dentro de um arcabouço teórico que mui­
to se aproxima daquele enunciado pelo nosso comentarista. Na introdução dc tra­
balho dizíamos: 

"Nosso objeto específico de anáhse fica assim claramente delineado:o enten­
dimento da economia gaúcha como resuhado da operação daquelas três con­
tradições básicas mais a ação potencialmente discriminatória do Estado nacio­
nal" (O grifo é nosso) (p. 13). 
Por razões várias, essa componente de A produção gaúcha não pôde ser leva­

da adiante, permanecendo ao nível de problema apontado, mas não tratado. As di­
ficuldades para realizar uma pesquisa séria sobre esse tema e se chegar ao efeito lí­
quido do Estado sobre os diferenciais regionais de crescimento são enormes, e con­
sideramos que isto é uma tarefa de todos nós. Segundo, entendemos que essa au­
sência no trabalho A produção gaúcha não compromete a sua concepção teórica 
e tampouco invahda os resultados a que se chegou. A instância Estado é perfeha-
mente absorvível naquele arcabouço conceituai, pois imphca agregar um nível de 
determinação que pode vir a exacerbar ou contrarrestar, dentro de limites bastante 
estreitos, os movimentos que definimos a partir daquelas três contradições básicas. 

O comentário Da dinâmica do capital é bastante pecuhar. De um lado, embo­
ra tendo como mote micial a crítica ao trabalho A produção gaúcha, transcende em 
muito os hmhes desta pesquisa. Na verdade, o comentarista faz a sua leitura de 
A produção gaúcha indagando qual a concepção que seus autores teriam sobre o ca­
pitahsmo. Conclui que os mesmo não somente estariam vendo este sistema de pro­
dução como imutável desde os seus primórdios - "não há nada de novo sob o sol 
do caphahsmo" —, como, para analisar este "rio que é sempre o mesmo", estariam 
praticando a ortodoxia ("bíbhca") clássica, ou seja, uma teoria deslocada pelo tem­
po, embora quiçá boa para sua época. Ao leitor desavisado de A produção gaúcha, 
essas questões poderão parecer como surgidas "ex-nihilo", pois não se encontram 
efetivamente desenvolvidas naquele texto. Tampouco o foram nos textos que o pre­
cederam, por exemplo, na série 25 anos de economia gaúcha. Acontece que, pela 
primeira vez, um confronto de idéias que vem-se travando há mais tempo em um 
âmbito mais restrito ganha representação no papel. 

De outro lado, a preocupação do comentário é também de natureza metodo­
lógica, defendendo "algum" tipo de ecletismo. E mais, o comentário encontrou em 
A produção gaúcha um conceito de totalidade que é, "na verdade", uma soma de 
quotas-partes, "onde separam-se o todo e a parte, deixados longe um do outro, sem 



contato e sem relação". Além disso, incursiona no porquê da controvérsia, mapean­
do aquilo que diz ser a origem do debate, desde o que considera ser os contextos 
brasileiro e gaúcho em confronto com "novas" abordagens. 

Considerações dessa natureza, abrindo um leque tão amplo de questões em 
um espaço bastante exíguo, impõem a responsabihdade de projetarmos com maior 
clareza nossa posição. Isso é imia tarefa difícil dada a rapidez com que pontos tão 
controversos foram levantados pelo nosso comentarista, impedindo, em alguns ca­
sos, que percebêssemos o conteúdo e o endereço precisos das objeções. A nossa 
tentativa será no sentido de identificar os argumentos em oposição, tentando che­
gar a lUTva organização mais rigorosa dos conceitos para que se vá além do verniz 
retórico. 

Inicialmente cabe reprisar cjue nunca esteve entre os objetivos de A produção 
gaúcha uma mterpretação do capitahsmo enquanto modo de produção. É natural 
que em estudos desse tipo se faça uma série de pressupostos, resgatando somente 
aqueles desdobramentos que se elegem como fundamentais para o objeto especí­
fico da pesquisa. Assim, fechamos o espaço nacional ao definir três relações impor­
tantes a partir de condições que se determinam ao nível da produção. Trata-se de 
contradições que se desdobram e assumem formas fenomênicas ao nível daquilo 
que chamamos processo de concorrência intercapitalista. Este é um processo deri­
vado, portanto somente inteligível como desdobramento daquelas condições de 
produção. A finahdade precípua de se eleger esses antagonismos se encontra no fa­
to de neles podermos situar os segmentos econômicos regionais, ou seja, discernir 
em que pólo de cada contradição podem-se localizar as parcelas regionais da econo­
mia nacional. 

"Essas relações sociais devem ser vistas como três planos, cada um com sua es­
fera teórica própria, fechando o nosso espaço de análise, ou seja, planos que 
definem nosso objeto mais amplo de investigação. . . . é a partir da compreen­
são de como operam as contradições que lhes dão substância. . . que tentare­
mos avaliar nosso objeto de investigação mais específico, a economia regio­
nal gaúcha. . . . Suas características deverão ser buscadas na identificação de 
posições específicas em que se situam as unidades de capital e ramos econô­
micos gaúchos em cada um daqueles três planos". ' * 

Dito isso, várias observações seguem. Não fizemos o desdobramento concei­
tuai do modo de produção, ou seja, a "montagem lógica do capital" como gênese 
teórico-histórica do capitalismo. No entanto, ao contrário do que sugere a críti­
ca, estão contempladas na pesqihsa as suas dimensões (nas palavras de nosso comen­
tarista) "mercantil, produtiva e concorrencial". Como não reconhecer que falar em 
concorrência entre unidades de caphal e setores econômicos é tratar da natureza 
mercantil do capitalismo? Segundo, tendo-se equacionado a questão da concorrên­
cia e desenvolvido as categorias de análise como formas desdobradas a partir das 

FEE, op. cit., nota l , p . 9. 



condições de produção (com suas próprias categorias), como se pode entender que 
A produção gaúcha seja visto como um estudo ao nível do mercado? Na verdade, 
ao assim caracterizá-lo, o comentarista não percebeu os elos que antecedem e que 
fornecem o material indispensável à análise do mercado. O comportamento do mer­
cado resuha de fatores que o antecedem: diferenciais de taxa de excedente, de pro­
dutividade e de crescimento setorial dado o perfil específico da demanda (produti­
va ou individual) no capi ta l i smo' ' . Terceiro, não contemplamos a contradição "ca­
pital produtivo-capital bancário", pois não a julgamos decisiva no tratamento da 
questão regional. Ahás, e pelos mesmos motivos, também não utilizamos a lei de ten-
dêticia da taxa declmante de lucro. É óbvio, e todos sabemos, que a polarização lucros 
"versus" juros é fundamental na compreensão de qualquer economia capitalista, e 
da brasileira em particular, nos anos recentes. No entanto deixamos claro que nossa 
preocupação era explicar a evolução da participação relativa do Rio Grande do Sul 
no todo econômico brasileiro. Para isso, não foi buscado um entendimento da evo­
lução média da economia nacional. Esse crescimento "está dado" à economia regio­
nal, ou seja, ele é tomado como o parâmetro em tomo do qual se procura localizar 
o desempenho regional. Dada a sua presença nacional, os intermediários financeiros 
deixaram de ser bancos locais, passando a orientar seus investimentos conforme os 
diferenciais de rentabilidade, como ahás qualquer bom caphahsta irá fazer, indepen-
deiíte de simpatias ou ligações afetivas com seus conterrâneos. Daí a nossa posição 
de que os eventuais fluxos financeiros mter-regionais seguem as determinações das 
possibilidades de crescimento que lhes são oferecidas. A questão está, portanto, em 
entender esses diferenciais de crescimento, que indicam a direção dos fluxos de pou­
pança. 

Isso nos remete a um outro tipo de questão que aparece em Da dinâmica do 
capital. Este comentário aponta, com propriedade, que fizemos "silêncio absolu­
t o " sobre algumas categorias e processos que, segundo o comentarista, são típicos 
do capitahsmo atual. Efetivamente, não falamos em A produção gaúcha sobre "uma 
mesma coordenação financeira para diversos capitais", sobre o "fenômeno das so­
ciedades anônimas", sobre a "dinâmica interdepartamental (aquela inspirada em Ka­
lecki)", etc. Nesse tipo de cobrança, fica patente a natureza da crítica. É uma crí-

1 9 A propósito, não descartamos quaisquer elementos da teoria do oligopólio. O que propugna-
mos, sim, é o seu equacionamento enquanto formas fenomênicas de categorias que os prece­
dem logicamente. E mais, não há nada em nosso marco teórico que exclua a possibilidade de 
empresas gaúchas entrarem com pedido de concordata como sugere nosso comentarista. Ao 
contrário, derivamos a possibilidade de que empresas "tecnicamente mais atrasadas... (te­
nham) suas taxas de lucro reduzidas e (sejam) . . . progressivamente esvaziadas, até,noDinile, 
verem-se obrigadas a entregar e/ou 'sucatear' seu capital" (p. 25). Além disso, a anáhse conti­
da em A produção gaúcha diz respeito a um intervalo de tempo específico e lá fazíamos o 
alerta de que "Atualmente, já não mais se configura essa situação de folga no mercado seto­
rial (gênero mecânica). Um processo seletivo está em marcha e teme-se que o 'sucateamento' 
atinja o complexo gaúcho com maior intensidade" (p. 67). 



tica proveniente de uma outra ortodoxia, de um outro "magistério bi'bIico". Seria, 
mais ou menos, como se tivéssemos silenciado sobre um "novo testamento". Nas 
palavras do comentarista, como fazer silêncio sobre aquilo "que Maria da Conceição 
Tavares chama de 'blocos de capital"? 

Independentemente do mérito da análise, a nível do País, baseada na dmâmi-
ca mterdepartamental (kaleckiana) não se pode transpor essa abordagem acritica-
mente para a análise regional, como propõe o nosso comentarista.^ ° Por outro la­
do, não é ocioso repetir aqui aquilo já apontado nas réplicas anteriores. Apesar de 
que o comentarista aparentemente não tenha percebido, A produção gaúcha con­
tém um tipo de análise setorial (departamental), embora não aquela apropriada de 
Kalecki. A análise da concorrência entre ramos distintos de indústria mostra a pos-
siblidade de crescimentos regionais diferenciados como decorrência do desenvolvi­
mento variado entre setores (mercados) no capitalismo. Trata-se de um processo 
cuja natureza teórica provém das categorias departamentais conforme as conceituou 
Marx, mais coerentes com a idéia de dinâirúca na economia política clássica e que 
podem, inclusive, abrigar os departamentos kaleckianos como caso especial. 

Sobre o "conceito" de subordinação, o texto parece não ter feito progresso 
em comparação com os comentários anteriores. Novamente o discurso não avança 
em relação à mera repetição tautológica da subordinação enquanto mterdependên-
cia entre capitais e setores econômicos. Sucedem-se afürmações como "a subordina­
ção da economia gaúcha à brasileira", "a hegemonia da totahdade", "que. . . impõe 
funções aos setores regionais", "hmitação . . . do crescimento de um capital estadual 
na expansão do capital no Brasil"; "a fragmentação dos elos produtivos locais", etc. 
A tese mantém-se em um nível muito genérico (programático, dizíamos), sem avan­
çar a respeito dos mecanismos de crescimento desigual, exatamente os aspectos que 
podem atribuir significado à idéia de subordinação enquanto fenômeno econômico. 
A par disso, é por paradoxal que seja, o esforço que fizemos em A produção gaúcha, 
definindo e concretizando as relações básicas importantes para a anáhse regional, é 
visto como uma totalidade esquizofrênica, " o n d e . . . o todo e a parte (são) deixados 
longe um do outro, sem contato e sem relação". Ao contrário do que entende nosso 
comentarista, ê a partir dessas relações que se pode derivar um conceito de subordi­
nação enquanto posicionamento das economias regionais, seja no pólo favorecido 
das contradições básicas que definimos, seja, por oposição, no pólo "perdedor". 

" Como os departamentos, em Kalecki, são definidos conforme o uso final das mercadorias 
(bens de capital, bens de consumo do trabalhador e bens de luxo), perde-se a dimensão da 
produção intermediária, o que é uma ausência particularmente problemática no tratamento 
da economia gaúcha. Além da perda analítica, ao se utilizar o critério de segmentação depar­
tamental de Kalecki, a diluição da produção intermediária é especialmente grave no tratamen­
to do Rio Grande do Sul, pois a mesma teve um desempenho excepcional na fase de retoma­
da do crescimento no período pós-1965. 



Por fim, voltamos à questão metodológica. Aqui vários aspectos concorrem 
para um efetivo esclarecimento das posições. O nosso comentarista opõe sua vi­
são - "a história. . . tem etapas, estágios, . . . o capitalismo se ahera" - à que acre­
dita ser a nossa. Para A produção gaúcha na economia nacional . . . (o capitalismo) 
é sempre o mesmo. . . as diferenças. . . somem, desaparecem num capitalismo para 
sempre já exphcado" (grifo do autor). Nesse confronto de idéias, há dois lados a 
considerar. Primeiro, obviamente, não somos contra a noção genérica de segmen­
tar-se um processo histórico longo em estágios. O essencial em qualquer tarefa dfes-
sa envergadura é ter bem claro os critérios que hão orientar esses cortes, evitando 
que se repha aquilo que Brunhoff (1978, p . l2) chama de pseudo história do gêne­
ro "capital mercantil, negação pelo capital produtivo industrial, negação da negação 
pelo caphal financeiro". Encontrar um princípio de classificação dos diferentes está­
gios do capitahsmo é um problema extremamente complexo, e a abundância de litera­
tura a esse respeito só vem comprovar este fato. Ao mesmo tempo em que também 
identificamos a definição de estágios do capitalismo como questão importante, em­
bora ainda não satisfatoriamente equacionada, julgamos que seria enganoso qual­
quer tentativa de progredir no assunto nos limites deste debate. Segundo, não acei­
tamos os rótulos simplistas de "ortodoxos" e pedagogos de um "magistério b íbhco" 
que estariam a reiterar obviedades sobre um caphalismo já exphcado. Parece-nos 
que aqui há uma diferença palpável entre as posições em jogo. Ao contrário do que 
faz crer nosso comentarista, a vertente clássica não se esgota naquilo que já foi pen­
sado e escrho. O próprio Marx assinala, e Rosdolsky (1977) resgata, que o movi­
mento concreto dos preços de mercado, os ciclos de comércio e da indústria e a su­
cessão entre prosperidade e crise são questões destinadas a uma eventual contmua-
ção do seu trabalho e, por isso, tratadas em O capital de maneira bastante fragmen­
tada. Marx, inclusive, apontava para a necessidade de uma "investigação especial 
sobre a concorrência", trabalho que nunca pôde realizar. Dada essa existência de 
diversos pontos e mediações ainda por desenvolver, aqueles que foram aos clássicos 
na expectativa de lá encontrar "tudo pronto" se frustraram, e a desilusão levou-os 
a outros caminhos. 

Na verdade, um dos mais importantes aportes da economia clássica — o mé­
todo de concretização sucessiva apartir das categorias mais simples e mais abstra­
tas, reconstruindo permanentemente o concreto enquanto síntese de múltiplas 
determinações (a teoria viva) — foi inadvertidamente abandonado. Muitos pesqui­
sadores que se mcluem na tradição clássica, prescmdmdo do método, tentaram 
apropriar a realidade diretamente, utihzando categorias abstratas desprovidas das 
mediações que as fazem inteligíveis para que possam ser úteis na compreensão do 
mundo fenomênico. O resultado não poderia ser outro: se o concreto não concor­
da com a "teoria" (fracionada e incompleta), abandone-se a "teoria". Nesse senti­
do é que entendemos a idéia, contida em Da dinâmica do capital, de que no capita­
lismo moderno a lei do valor-trabalho se transmuta em lei de valorização do capital 
(p.2). Primeiro, a lei do valor-trabalho sempre pôde ser entendida como um princí­
pio que fundamenta a expansão do capital enquanto sujeito no processo de acumu­
lação capitalista. Segundo, essa acepção não exclui, ao contrário, requer, o enten-



dimento da lei do valor-trabalho também como formadora dos preços e taxas de 
lucro no capitalismo moderno. Não se pode cair novamente na concepção de que 
há uma contradição irreconciliável, como afirmavam Bohm-Bawerk ou Joan Ro­
binson, entre valores (Volume I de O capital) e preços de produção (Volume III 
de O capital). Valores unitários, valor social médio, preço de produção e preço de 
mercado são categorias distintas, embora pertencentes a um único modelo teóri­
co, aquele da lei do valor-trabalho na sociedade caphalista. 

Segumdo na apreciação dos aspectos metodológicos apontados em Da dinâ­
mica do capital, a questão do ecletismo é colocada pelo comentarista de forma in­
cisiva. Inicialmente, cabe esclarecer que não fizemos uma crítica ao ecletismo teó­
rico dos trabalhos ci tados^ ' . Nem seria justo tê-la feito de maneira tão sumária, 
como o próprio comentarista observa, pois deixamos claro na mesma passagem 
que não estava entre os objetivos de A produção gaúcha fazer uma avaliação siste­
mática dos trabalhos mais relevantes sobre a economia gaúcha. Nossa preocupação 
foi alertar para a existência de diferenças de marco conceituai entre aqueles traba­
lhos e uma nova proposta que se oferecia no momento. 

Feito esse esclarecimento, não nos furtamos de dizer alguma coisa sobre o 
ecletismo teórico. De um lado, pode ser entendido como um método que simples­
mente justapõe categorias e construções conceituais oriundas de sistemas diversos 
e muitas vezes incompatíveis, isso sendo feito sem a devida reflexão a respeito de 
todas as premissas que antecedem a construção das categorias em cada paradigma. 
Esse exercício particular de ecletismo teórico não traz bons resultados. De outro la­
do, o ecletismo pode ser visto enquanto método que reúne categorias e formas de 
pensar oriundas de arcabouços conceituais diversos, alcançando uma unidade teó­
rica coerente e nova que melhor consegue responder aos enigmas do mundo real. 
Nesse caso, os resuhados são obviamente no sentido do progresso do conhecimen­
to. Cabe, portanto, uma análise criteriosa caso a caso, e, nesse sentido, concorda­
mos com o comentarista na não defesa de todo e qualquer ecletismo. 

Finalmente, em sua apreciação do porquê da controvérsia, o comentarista faz 
uma análise curiosa. Para começar, julga estar suficientemente mformado sobre os 
conflitos acadêmicos que estariam na origem da "linha de pensamento da New 
School". Embora essa questão da origem nada tenha a ver com o que agora estamos 
debatendo, devemos esclarecer que essa opinião é simplesmente equivocada. Somen­
te para adicionar informações que parecem estar faltando nessa mcursão do autor 
de Da dmândca do capital, durante alguns anos foi professor na New School o reno-
mado Economista Paul Sweezy, seguidor de Steindl, de Kalecki e de Hilferding, e 
colaborador importante no desenvolvimento da concepção do estágio monopolista 
do capitalismo. Ao contrário do que faz crer esse comentário, várias escolas de pen­
samento estão significativamente representadas na estrutura curricular da New 
School, inclusive aquela acima indicada, à qual, presumimos, se filia o nosso comen-

^' F E E , o p . c i t . , n o t a l , p . 7 . 



tarista. E mais, a senda teórica que adotamos, embora também representada na New 
School, não foi deflagrada nessa escola, antecedendo em muho o trabalho que lá 
se tem realizado, o qual é relativamente recente. 

Além disso, atribuh esse confronto de posições a uma "luta (que) se dá num 
contexto americano" e entender que as "aproximações teóricas americanas e seus 
combates impedem os autores de A produção gaúcha na economia nacional de efe­
tuarem uma verdadeira crítica sobre a economia brasileira e sobre a economia gaú­
cha" consiste em uma simplificação extrema. Não é xenofobia; é, sim, ignorar hn-
portantes debates atualmente em curso também no Brasil. Não só o debate sobre 
demanda efetiva, ciclo e crise, a questão dos estágios e a questão do capital financei­
ro tem feito dialogar economistas do quilate de Conceição, BeUuzzo e Castro entre 
outros, como também o debate sobre a concorrência e a formação de preços e ta­
xas de lucro tem envolvido profissionais como Possas e Tolipan que conversam en­
tre si e com autores presentes na cena mternacional, como Clifton e Semmler entre 
outros. E mais, a questão da transferência de valor, ligada às possibilidades de cres­
cimento desigual, também tem espaço na cena acadêmica e mtelectual nacional, 
com as participações, por exemplo, de Scholler, Pires e Silva. 

De resto, observamos que A produção gaúcha parece ter alcançado algum su­
cesso naquilo que se propôs, pois o comentário afirma que é "neste vaivém entre o 
teórico e o empírico, que se prova a correção do teórico. Os jogos são ganhos nes­
te, campo". 

Fehas essas réphcas, cabe aos menos envolvidos na refrega avaliar se A pro­
dução gaúcha representa um "avanço" ou um "recuo". Uma vez esgrimidas as nos­
sas diferenças, resta agora exercitar as nossas semelhanças, que não apareceram e 
que certamente não são poucas. 
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